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DECISÃO 

Republicação por Incorreção 

 

Processo de Referência: PAD nº 053/2021  

 

CONSIDERANDO o encaminhamento, pelo Setor de Recursos Humanos, de pedido 

de exoneração efetuado pela servidora MARILEIDE DE JESUS em virtude de sua 

aposentadoria, deixo de acolher a conclusão da Comissão Processante. Com isso, JULGO pela 

EXTINÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR nº 53/2021 POR 

PERDA DO OBJETO. 

 

Publicizada a exoneração da servidora a pedido, encaminhe-se os autos ao Setor de 

Recursos Humanos para providências de praxe, no que diz respeito ao pagamento das verbas 

rescisórias. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Ibirataia/BA, 22 de outubro de 2021. 

 

________________________________ 

ANA CLÉIA DOS SANTOS LEAL 

Prefeita 
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DECISÃO 
 
Processo de Referência: PAD nº 047/2021. 
 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos) 
que, em seu artigo 34, inciso IV, prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo 
público; 

 
CONSIDERANDO o julgamento do STF no Recurso Extraordinário nº 1.302.501, com 

o tema de repercussão geral nº 1.150: O entendimento firmado por esta Suprema Corte é no 
sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de 
vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo 
cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 

 
CONSIDERANDO o posicionamento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado da Bahia – TCM/BA, notadamente o exarado no Processo nº 06287e19, parecer nº 
00800-19 (F.L.Q.), concluindo que “a aposentadoria do servidor efetivo ocupante de cargo 
público implica na cessação do exercício de funções e atividades no ente, vedada a 
continuidade no serviço público” e que “compete ao titular do Poder promover o 
desligamento de pessoal irregular, mediante ato motivado, recomendando-se a realização de 
processo administrativo, no qual, será proporcionado aos envolvidos a oportunidade do 
exercício do contraditório e da ampla defesa”. 

 
ACOLHO a conclusão da Comissão Processante, bem como parecer exarado pela 

Assessoria Jurídica do Município de Ibirataia/BA, por todos os fundamentos ali aduzidos. Com 
isso, julgo pela determinação da exoneração da servidora MARIA JOSÉ PEREIRA, por 
conta de sua aposentadoria, com a consequente vacância do eu cargo nos termos do artigo 34, 
IV da Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos). 

 
Façam-se as publicações de exoneração e vacância, bem como que o Setor de Recursos 

Humanos que adote as medidas cabíveis. Após prazo recursal, determine-se o arquivamento do 
processo. 

 
Publique-se. Intime-se. 
 
Ibirataia/BA, 26 de outubro de 2021. 

________________________________ 
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DECISÃO 
 
Processo de Referência: PAD nº 082/2021. 
 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos) 
que, em seu artigo 34, inciso IV, prevê que a aposentadoria é causa de vacância do cargo 
público; 

 
CONSIDERANDO o julgamento do STF no Recurso Extraordinário nº 1.302.501, com 

o tema de repercussão geral nº 1.150: O entendimento firmado por esta Suprema Corte é no 
sentido de que, se a legislação do ente federativo estabelece que a aposentadoria é causa de 
vacância, o servidor não pode, sem prestar novo concurso público, manter-se no mesmo 
cargo ou a ele ser reintegrado depois de se aposentar, ainda que a aposentadoria se dê no 
âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 

 
CONSIDERANDO o posicionamento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado da Bahia – TCM/BA, notadamente o exarado no Processo nº 06287e19, parecer nº 
00800-19 (F.L.Q.), concluindo que “a aposentadoria do servidor efetivo ocupante de cargo 
público implica na cessação do exercício de funções e atividades no ente, vedada a 
continuidade no serviço público” e que “compete ao titular do Poder promover o 
desligamento de pessoal irregular, mediante ato motivado, recomendando-se a realização de 
processo administrativo, no qual, será proporcionado aos envolvidos a oportunidade do 
exercício do contraditório e da ampla defesa”. 

 
ACOLHO a conclusão da Comissão Processante, bem como parecer exarado pela 

Assessoria Jurídica do Município de Ibirataia/BA, por todos os fundamentos ali aduzidos. Com 
isso, julgo pela determinação da exoneração da servidora ZENILDES CARDOSO 
PEREIRA, por conta de sua aposentadoria, com a consequente vacância do eu cargo nos 
termos do artigo 34, IV da Lei Municipal nº 967/2011 (Estatuto dos Servidores Públicos). 

 
Façam-se as publicações de exoneração e vacância, bem como que o Setor de Recursos 

Humanos que adote as medidas cabíveis. Após prazo recursal, determine-se o arquivamento do 
processo. 

 
Publique-se. Intime-se. 
 
Ibirataia/BA, 26 de outubro de 2021. 
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